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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo abordar os temas: erro médico,
imprudéncia, impericia e negligéncia do ponto de vista ético e legal na relagcéo
médico-paciente, assim como identificar atos ou acdes que devam ser eliminadas
na assisténcia 4 saude. A negligéncia evidencia-se pela falta de cuidado ou de
precaucao com que se executam certos atos, normalmente € algo que se deixa de
fazer. A imprudéncia resulta da imprevisdo do agente em relacdo as consequéncias
de ato ou acdo. Ha culpa comissiva. Pode ser caracterizada também como algo que
se faz. Age com imprudéncia o profissional que tem atitudes precipitadas, sem ter
cautela. A impericia por sua vez, ocorre quando o profissional revela, em sua
atitude, falta ou deficiéncia de conhecimentos técnicos da profissdo
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1 INTRODUCAO

O tema erro médico desperta atencdo desde antes de CRISTO .O
Cdédigo de Hamurabi (2400 a.C.) ja estabelecia que: "O médico que mata alguém
livre no tratamento ou que cega um cidadao livre tera suas méos cortadas; se morre
0 escravo paga seu preco, se ficar cego, a metade do preco”.

A relacdo médico paciente é marcada por quatro principios da bioética:
o principio da Autonomia; da Beneficéncia; da Nao maleficéncia; da Privacidade e

da Justica. Esses principios sao os pilares da relagdo médico paciente.

As atitude dos Conselhos como 6rgaos fiscalizadores e julgadores da
classe médica, no sentido de averiguar sua tolerancia na fiscaliza¢éo e punicao do

erro médico e de extrema importancia para punicao dos envolvidos .
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OS PILARES DA RELACAO MEDICO-PACIENTE

Principio da Autonomia

Tal principio, na relacdo meédico-paciente, defende que o todo o ser humano,
em plena consciéncia tem direito sobre sua decisdo e sobre o seu préprio corpo,
podendo, desta forma, ser resumido em duas palavras: liberdade e acéo.

Este principio determina que a vontade do outro e suas escolhas devem ser
cumpridas, a menos que estas venham causar prejuizos a outrem ou a si proprio,
devendo a pessoa aceitar o ponto de vista médico, social e ético.

Principio da Beneficéncia

A beneficéncia é que estabelece a obrigacdo ética e moral de fazer o bem e
evitar que o mal ocorra, ndo se importando de quem € o paciente, desafetos ou
contratempos ocorridos. O principio da beneficéncia busca a cura para o seu mal, e
o profissional, por sua vez, tentar4d empreender todos os esfor¢os para ndo agravar o
mal do paciente e para cura-lo da doenca que o aflige.

Segundo Frankena (1963), "o Principio da Beneficéncia ndo nos diz como
distribuir o bem e o mal. S6 nos manda promover o primeiro e evitar o segundo.
Quando se manifestam exigéncias conflitantes, o mais que ele pode fazer é
aconselhar-nos a conseguir a maior por¢cao possivel de bem em relacdo ao mal..."

Principio da Nao-Maleficéncia
O Principio da Nao-Maleficéncia propde a obrigacdo de ndo infligir qualquer
tipo de dano ao paciente, seja este intencional ou nao.

Principio da Privacidade

Privacidade € o direito de cada pessoa de ndo ser exposto, tanto
individualmente quanto publicamente. Seus problemas, ddvidas e moléstias devem
estar sob sigilo perante o médico.

Portanto, a base da relacdo médico-paciente, além dos principios éticos
anteriormente citados, funda-se sobremaneira em uma relacdo de confianca,
credibilidade e de intimidade que ndo permite a exposicdo da situacdo meédica
do paciente para pessoas nao envolvidas com o seu tratamento.

Justica

Conforme o principio da justica, € preciso respeitar com imparcialidade o
direito de cada um, tendo em vista a autonomia do paciente em aceitar ou ndo o que
foi proposto a ele, assim como o direito de um profissional de se recusar a realizar
um procedimento, aceito pelo paciente ou mesmo legalizado.

Além dos principios estabelecidos, somam-se a eles caracteristicas
fundamentais para o bom exercicio da profissdo, como, a resiliéncia, a paciéncia e a
empatia. Caracteristicas essas que devem nortear os atos medicos, impedindo que
contratempos e aspectos discriminatérios interfiram na relagdo entre médico e
paciente.

3 UMA VISAO DO CcODIGO DE ETICA



Ao analisarmos o Codigo de Etica Médica, constatamos, por escrito, que a “A
Medicina é uma profissdo a servigco da saude do ser humano e da coletividade e
sera exercida sem discriminagdo de nenhuma natureza.” (art. 1°); “O alvo de toda a
atencdo do médico é a saude do ser humano, em beneficio da qual devera agir com
0 maximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional” (art.2°) e que “O
médico guardard absoluto respeito pelo ser humano e atuara sempre em seu
beneficio. Jamais utilizara seus conhecimentos para causar sofrimento fisico ou
moral, para o exterminio do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa contra
sua dignidade e integridade.” (art. 6°). O capitulo Il desse Cédigo de Etica preceitua
que “E vedado ao médico: Causar dano ao paciente, por acdo ou omisséo,
caracterizavel como impericia, imprudéncia ou negligéncia)” (art. 1°); “Praticar ou
indicar atos médicos desnecessarios ou proibidos pela legislagdo vigente no Pais”
(art. 14°). O art. 23° do capitulo IV, preceitua que “Tratar o ser humano sem
civilidade ou consideracdo, desrespeitar sua dignidade ou discrimina-lo de qualquer
forma ou sob qualquer pretexto”; “Desrespeitar a integridade fisica e mental do
paciente ou utilizar-se de meio que possa alterar sua personalidade ou sua
consciéncia em investigagao policial ou de qualquer outra natureza’(art. 27°).

Todos os artigos mencionados deixam claro a responsabilidade do médico e
suas implicacfes legais, que poderdo ser respondidas em duas esferas, a esfera
legal/juridica e a esfera ética/administrativa.

3. ERRO MEDICO, NEGLIGENCIA, IMPRUDENCIA E IMPERICIA

De acordo com o art 1°, lll, do Codigo de Etica Médica é vedado ao médico:

“Causar dano ao paciente, por agao ou omissao, caracterizavel como impericia,
imprudéncia ou negligéncia.” Muitos desconhecem ou fazem confuséo entre essas
palavras e seus significados, no entanto, ndo estdo livres de pena e o0 seu
desconhecimento é injustificavel, pois, segundo o disposto o Decreto Lei 4657 / 1942
no seu art 3, preceitua “ninguém se excusa de cumprir a lei alegando que nao a
conhece”.”
” e de acordo com o art. 18° IlI, do Cddigo Penal, o crime é culposo quando o
agente deu causa ao resultado por imprudéncia, impericia ou negligéncia, sendo que
a pena para homicidio culposo pode ser aumentada em um ter¢o se o crime resulta
de inobservéncia de regra técnica de profissdo (art 121, paragrafos 3 e 4).

Ja o Cadigo Civil, preceitua no art 927 que: “Aquele que, por ato ilicito (arts 186
e 187) causar dano a outrem, fica obrigado a repara-lo.” A responsabilidade civil &
independente da criminal, ndo se podendo questionar mais sobre a existéncia do
fato, ou sobre quem seja o0 seu autor, quando estas questdes se acharem decididas
no juizo criminal (art 935), e vai mais além, no artigo 951 (onde o disposto nos arts
948,949 e 950), aplica-se ainda no caso de indenizagéo devida por aquele que, no
exercicio de atividade profissional, por negligéncia, imprudéncia ou impericia, causar
a morte do paciente, agravar-lhe o mal, causar-lhe lesdo, ou inabilita-lo para o
trabalho.

Erro médico é definido por uma ma pratica do exercicio da profissdo, € uma
conduta inadequada que pressupfde uma inobservancia técnica capaz de produzir



dano a vida ou agravo a saude de uma pessoa, tratados no direito penal como
crimes culposos, onde o agente deu causa ao resultado por inobservancia clinica,
tratada por imprudéncia, negligéncia ou impericia.

Segundo Mirabete:

‘A Imprudéncia € uma atitude em que o agente atua com precipitagao,
inconsideragdo, com afoiteza, sem cautelas, ndo usando de seus poderes
inibidores.”,

“A Negligéncia é a inércia psiquica, a indiferenca do agente que, podendo tomar
as cautelas exigiveis, nao o faz por displicéncia ou pregui¢ca mental”’ e

“A Impericia € a incapacidade, a falta de conhecimentos técnicos no exercicio da
arte ou profissdo, ndo tomando o agente em consideracdo o que sabe ou deve
saber’”, ou seja, impericia e imprudéncia sdo modalidades de comissédo, o
profissional fez algo, e negligéncia € uma modalidade de omisséo, deixou de fazer
algo.

4. INSTANCIAS DE APURAGCAO DO ERRO MEDICO E RESPONSABILIZAGAO
DO PROFISSIONAL DA SAUDE

A apuracdo do erro médico e a responsabilizacdo do mesmo é feita através de
duas instancias, a esfera legal/juridica e a esfera ética/administrativa.

A esfera legal/juridica é segmentada pelo direito civil e penal. O dispositivo
regulamentador do direito penal € o cédigo penal brasileiro, os responsaveis pela
apuracdo do processo sao 0os Magistrados das varas criminais e/ou o0 Juri. Este tem
finalidade de julgar e, em caso de condenacao, punir os culpados por crimes como
homicidios, lesGes corporais, interrupcao ilegal da gravidez e atentado ao pudor. As
penas aplicaveis por esse 0rgao sao: privacdo da liberdade e prestacdo de servicos.
O direito civil é regulamentado pelo codigo civil brasileiro e codigo de defesa do
consumidor. Os responsaveis pela apuracdo nesse caso sdo os Magistrados das
varas civeis. A finalidade deste 6rgdo € julgar e, em caso de condenacéo,
estabelecer a indenizacdo a ser paga, pois as penas nesse caso Sdo sempre
pecuniarias. A pessoa julgada pelo cédigo de defesa do consumidor tem direito a
inversdo do 6nus da prova. A pessoa que for acusada, precisa provar que nao é
culpado, tem que apresentar provas, ou sera responsabilizado.

A esfera ética/administrativa tem a finalidade de julgar e, em caso de
condenacdo, punir os responsaveis por infracdes aos preceitos éticos (pessoas
fisicas). Na esfera ética ndo se avalia pessoa juridica, o0 médico como pessoa fisica
€ 0 Unico que pode ser atingido pelas decisdes que os conselhos de medicina vao
tomar em relacdo a ética. Os responsaveis pela apuracdo sdo o Conselheiros do
Conselho regional de medicina e do Conselho federal de medicina. Todas as
apuracdes de denuncias contra médicos sao feitas nos estados que elas ocorrem,
pelo conselho regional de medicina. Eventualmente, quando a decisao estadual for
contestada, pode se levar a denuncia ao conselho federal de medicina, que por sua
vez, julga somente os recursos (no caso das partes - denunciante e/ou denunciado -
que ficarem inconformadas com o resultado do julgamento nos Conselhos
Regionais.

A primeira parte do processo € a denuncia, esta deve ser dirigida ao Presidente
do Conselho Regional de Medicina do local onde ocorreram os fatos a serem
apurados. Apos a denuncia ha duas fases, a sindicancia (averiguacao dos fatos



denunciados) e o julgamento (realizado pelas Camaras de Julgamento do Conselho
Regional de Medicina)

Caso seja considerado culpado, o médico recebera uma das cinco penas
disciplinares aplicaveis, previstas em Lei, seguidas pela ordem de gravidade:
adverténcia confidencial em aviso reservado, censura confidencial em aviso
reservado, censura publica em publicacdo oficial, suspensdo do exercicio
profissional em até 30 dias e cassacao do exercicio profissional.

A responsabilidade civil do médico, aspecto que ora nos interessa, acata
irrevogavelmente o Codigo de Etica Médica imposto pela lei e pelo costume, quando
praticada erroneamente pode ser acarretada por violagdo de obrigacéo, derivada de
um negocio juridico, ou pode ocorrer de um ato ilicito absoluto, ambos levam em
conta a relacdo de causalidade entre o dano e a acdo do agente podendo ser de
natureza subjetiva (culpa ou dolo), ou objetiva (risco, equidade, etc.), sendo também
responsavel pelo ato de outro, ou por fato das coisas que usa a seu servico.

A consequéncia da irresponsabilidade é o dano, este pode ser patrimonial, de
natureza material ou econdmica, refletindo-se no patrimbénio do lesado, ou
extrapatrimonial, relativo a valores de ordem espiritual. O mesmo pode gerar as duas
responsabilidades, que sdo cumulaveis, a responsabilidade por violacdo de
obrigagéo e a responsabilidade delitual.

Na determinacédo da culpa, é preciso levar em consideracao circunstancias
especiais como o acidente imprevisivel e o resultado incontrolavel. O primeiro
corresponde a um resultado lesivo, oriundo de caso fortuito ou forca maior, incapaz
de ser previsto ou evitado, qualquer que seja o autor em idénticas circunstancias. E
um resultado ruim para o paciente (lesivo), de alguma coisa incontrolavel por parte
daqueles que estavam prestando assisténcia, incapaz de ser previsto ou evitado.
Para algumas pessoas, qualquer resultado ruim é igual a erro médico, sendo que
poderia ser um resultado incapaz de ser evitado, cabera ao profissional de direito
distinguir e apurar as divergéncias entre o erro e o inevitavel, fazendo prevalecer a
justica. J& o segundo é decorrente de situacdo incontornavel, de curso inexoravel,
préprio da evolucdo do caso, quando até o0 momento da ocorréncia, a ciéncia e a
competéncia profissional ndo dispdéem de solugéo.

Para caracterizacdo de culpa deve ser provado mediante a demonstracdo de
que o médico agiu com imprudéncia, negligéncia ou impericia. O Cédigo de Defesa
do Consumidor, em seu artigo 14 § 4, diz que “a responsabilidade pessoal dos
profissionais liberais sera apurada mediante a verificacdo da culpa”.

Para se provar a culpa, as dificuldades sao consideraveis. Em primeiro lugar,
porque os fatos se desenrolam normalmente em ambientes reservados, seja no
consultério ou na sala cirdrgica; o paciente, além das dificuldades em que se
encontra pelas condi¢cdes préoprias da doenca, € um leigo, que pouco ou nada
entende dos procedimentos a que é submetido, sem conhecimentos para avaliar
causa e efeito, nem sequer compreendendo o significado dos termos técnicos; a
pericia € imprescindivel, na maioria das vezes, e sempre efetuada por quem é
colega do imputado causador do dano, o que dificulta e, na maioria das vezes,
impede a isencdo e a imparcialidade. E preciso supera-las, porém, com
determinacao, especialmente quando atuar o corporativismo.

Na cirurgia estética, o dano pode consistir em ndo alcancar o resultado
embelezador pretendido, com frustracdo da expectativa, ou em agravar os defeitos,
piorando as condi¢cfes do paciente. As duas situacBes devem ser resolvidas a luz



dos principios que regem a obrigacdo de meios, mas no segundo fica mais visivel a
imprudéncia ou a impericia do médico que provoca a deformidade. O insucesso da
operacdo, nesse Ultimo caso, caracteriza indicio sério da culpa do profissional, a
guem incumbe a contraprova de atuacdo correta

Tem algumas situagBes em que o dano é excepcionalmente autorizado, como o
aborto, operacéo transexual e pesquisa médica.

4. CONCLUSAO

“‘Aplicarei os regimes para o bem do doente segundo o meu poder e
entendimento, nunca para causar dano ou mal a alguém.” Assim afirma o filosofo
Hipocrates em seu juramento. Cujo qual responsabiliza o médico perante seus atos,
estabelecendo uma obrigacdo de fazer o bem, sendo necessario o emprego de
métodos adequados, atencédo e zelo, mesmo sem a garantia de cura.

E importante que o profissional de direito esteja apto para apurar o caso se
atendo a diferenciar os casos de resultados imprevisiveis ou incontrolaveis e 0s
casos de erro médico propriamente dito. O médico somente poderd ser
responsabilizado quando agir de modo imprudente, negligente ou imperito, haja vista
que a ciéncia médica ndo é exata.

Indubitavelmente, o aumento das demandas judiciais acerca do tema
demonstra a necessidade de maior informacéo acerca dos deveres e direitos, tanto
por parte de médicos e de pacientes, dada a suma importancia e relevancia social.

O paciente tem todo o direito de conhecer 0s riscos e eventuais
conseqguéncias a gue se encontra sujeito, ao passo que o médico deve ter em mente
seus deveres e direitos assegurados.

Muitos médicos ndo sao bem informados quanto aos conceitos de
negligencia, imprudéncia e impericia, sendo assim, & importante reitear a definigéo e
a distincdo entre elas e sabidamente distinguir erro médico, acidente imprevisivel e
resultado inevitavel, visto que o desconhecimento desses termos e seus significados
ndo abstém-os de julgamento perante a justica.

E importante fazermos a distingdo entre erro culposo e erro honesto, embora
ambos ndo sao exonerados de julgamento.

O erro culposo € algo que resulta em danos que podiam e deviam ter sido
evitados. Identificamos erros culposos de trés tipos: erros de impericia, de
imprudéncia e de negligéncia. E o erro causado por ma pratica medica, em outras
palavras, erro médico. Resultado incontrolavel advém de insucessos, que sao fruto
da impoténcia humana diante de fenbmenos naturais em situacdes que fogem ao
controle de qualquer médico.

O erro honesto é algo que resulta num acidente imprevisivel em
circunstancias em que o profissional sério e dedicado tomou todos os cuidados que
podiam ser razoalvemente exigidos.
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